
ILI"ISTRÍSSIYO SENHC'R PREGOEIRO E CONTISSAO

PREFEITI,IR{ NIT,.iNICTPAL DE IT.4'ITI.IB.TI'/PA

DE t-lCITAÇAO D.r\

Ref.: Con c() Pública n" 001/20llt

OBJETO: CONTK4TAÇÃO EM REGIIITE DE EMPRE]TÁDÁ
POR MENOR PREÇO GLOBAL P..1Rl .{QtISrcÃO DE f:M.Â

EITIBARCÁÇ.iO TIPA L1NID..tDE 8.1.çICA DE S.tLDE
FLUYTAL (I,'BSF T'LIÍI:IAL) ITINER{.\TL: EgUIP,4DÁ E

MOBILIÁDA PARA O FLÍNDO MTINICIP,IL DE §.{L'DE DE

ITAITUBÁ _ PA"

JR SERVIÇOS NAVAI§ LTDA., pessoa jurídica ds dirciro privado'

devidamente inscrita no Ministério da Fazenda C\ PJ,/MF sob o n" 10.9.i 6.420r'0001-38' conl

sede à Rua Cauim. l.o 256, Baino Puraquequara. cEP: 69.009-145. i\Íanaus'rÀN{, r'eut

respeitosamente, por §eu Represenlânte Legal infra assinado. com lulcro no an.i09. §i'' da Lei

Federal no 8.666/93, opor a prescnte

CONTR{R-&AZ Õrs,ro Rf, ct-iRso HIERÀRQU l(lo

lnterposto pela empresa ESTALEIRO GAIIBOA EIRELI - EPP' já

devidamentE quatificada nos autos rio processo em epigrafe. pelas scguint*s razões de iato e dc

direitO expostaS a Seguir, requerendo a mânutençâ$ integrd da decisât'r recorrida. bem como cr

seguimento das inçlusas razões. rogando, clesde ja- stja a presente dirigida à autoridadc que lhe

for imediaAmente superior. caso V.Sn. não se convença das razões abaixo tirrrruladas e' "§pont

propria". e proceda a confirmaçâo do iulgamento sob exame'



I. PRELI}IINARMENTE:
I.1. DATEMPES'I'IVIDÀDE

Prima facie, antes do enfrentamento do mérito da questâo em comento.

cumpre destacâÍ a tempestividade destas contrarrazÔc:. tendo em vista que () prazo processual de

5 (cinco) dias Írteis de que dispõe a impugnante para opoÍ deltsa, teve inrcio no dia l4/04i l8

(sabado), quando foi comunicado diretamente a empresa que vos subsuer e da inrerposiçâo de

recurso pela empíesa ESTALEIRO GA*IBOA EIRELI - EPP. permauecendo, poÍanto' integro

até o dia 20/04118. conforme disposto no an. 109. inciso i. alinea "a"' e piuágratb terceirc' c/c

artigo 110, ambos da Lei Federal nn 8.666i93.

1.2. DA ATTSÊNCIA Df, IN|PUGI{AÇÃO AO EDITAL E DA PRE( LLSÀO

Antes de ser demonstrada a total improcedência do rr'curso interposto pela

ESTÀLEIRO GAMBOA EIRELI - EPP' cabe ser deslacada a prechrsào temporal e lógica

dos argumentos apresentâdos pela recon'ente, quanto â relificaçâo do edital. setn a reabenura dtr

prazo inicialmeflte e§tipulsdo. para âumentar o Yâlor do objeto licitado. e das reclatnaçÕes qrtanlo

aos modelos de planilhas de custos e insumos em geral previsto§ no edital, tendo em vista que

tais alegaçÔes não loram tempestivamente objeto de impugnaçào'

Nesse rumo, deveria a Recorrente se arentar para o signilicado àxato ,lo

recurso administrativo a ser apresêntado 11o prazo coneedido. no sÊntido de suscitar

quesdonamentos acercâ das decisões adminisrarivas de habilitação lastreadas pelo roteiro

apticável, qual sej4 o edital.

í)instrumentoconvocatóriogeraleientreaspartes'estandoaadtninistraçâo

obrigada a cumprir o disposto em seus itens, aos quais se acha estritamente l inculada' de modo

que, discordando a reconente do conteúdo dos itens reputados afrofltosos ao texlo constitucional

e/ou em desacordo com a lei de licitaçôes. deveria rer realizado objeçào no momento oportuno.

de impugaação ao edital, à época da publicâção desre. não podendo pretender. no amal estágio'

impugnar os termos estabelecidos no edital. quando o proce§sojá ultrapassou a lase habilitatória'



O Egrégro Superior tribunal de Jusriça sempre sc nranifestou no sentido d.

quê. a pârtir da publicaçâo do instrumento convocatório, nasce o direito de impugrrá-lo. direit<r

que se esvai com a aceitaçâo das rigras ali irnpostas, tros temlos do an. 41 . §2o. da Lr'i Federal

8.666/93, a seguir transcrito:

"AÍt. 41 - A Âdrninistraçào nâo pode descumprir as nonnas c condiçõcs do

edital ao qual se achâ esüitamente vinculada:

§ 2o - Decairá do direito de impugnar os termo

a Adrninistração o licitante que ttão o Íizer
sdoed
até o

ital de lic
sesundo

ilação perimte

dia útil quc

anteceder e âbertura dos enve Iopes de hab ilita ão em concorrência .a
abertura dos envelopes com as propostas em convite. tomada de preços ou

concurso. ou a realizaçâo de leilão, as falhas ou inegularidades que vieiariant

esse e«lital, hipóte3e em que tal comtrticação'não terá etbito de recurso"'

A presente ânálise deve se ater à verificação do trabirlho de avaliação dos

documentos apreSentados em face das devidas exigências editalícias. que se mantivr:rarn intactas

e nâo questionadas e,'ou âfa§Iâdâ§ pela pane interessada no momento adequado'

Assim sendo, pois. qrie a rêcorrente pretende coül o rl-'cur§o ent referencia

tâo somente retadar a conclusâo do prtr.-esso de seleção e contrataçào dt's scr\iços alnrciados

pelo Fundo Municipal tle Saüde de ltaituba - PÁ..

2 - DA SÍNTESE FÁTICA

AempresarecorrerrteESTALEIRoGA]\|BoAEIRELI.EPP'sustenta

em suas razões recursais. ter havido violação ao princípio da vinculação ao edital para beneficiar

a ora recorrida. JR SERVIÇOS NAVAI§ LTDA'

Sustena que, a aireraçâo no edital da presente liciração. sem a rcabeilura do

prazo inicialmentc estipulado de 03104/18. Para aumentaÍ o valor do objeto licitado, cernÚalia I

1ei.

k
\T,



Alega que, após a abertura das propostas, â ora recr.)ridâ nâo couseguiu

colnprovâr a capâcidade econômica financeira. por delxar de apresentar o balancete. exigência

do irem 8.1 .3 do edital. e que por itso nao poderiâ tef sido considerada haLrilitada. ., .

Aduz. que esta CPI- está sendo 1:arcial no trato desta licitaçào. pot receber

da ora recorridA uma apólice de seguro ile garantia da proposta. emiiida em data íutu'a

(26.03.18) ao protocolâdo por esta administraçâo (19.03.18).

Aduz, ainda, que o Termo de visita técnics apresentada pela om reconida.

foi preenchida de forma genérica para o cumprimento do item 8. 1.4. alinea "'e". ntlo l'azenr"ltr

constar data e hora que fora realizado a visita. nem o nome do engenheiro naval visitante e o sert

respectivo regi§tro no Crea, o que se torna inconsistente e nula'

NÔ ertlanto' alega que o critério pafa sua inabilitaçio l.oi rigorrrso, pelas

seguinÍes razões: por ter rejeitado o seu contrato de prestaçâo de scrr iÇo,;:or lalta de rubrica de

umâ das parles contrâtântes. na folha iniciall peia falta de apresentaçào da declaração de visita

técnica em ltaituba-PA, que entende ser desnecessária, já que a embarcaçâo do objcto licitatlo

não será construída no municipio, e sim em lugar <liverso, no estâleiro da vencedora: por nãtr

constar no edital todos os insumos nece§sários para o fiet cumprimetilo c orioflação dos

licitantes, tais como modelos das planilhas de cusios. insumos em geral. h;m como a prefeitura

local não poSsuir em seu quadro técnico neúum engeúeiro naval muito embora constasse no

edital esta conrratação, de modo que tiú visita tecnica em nada contribuiu.

Continuarelalandoorigorisrno.dentreeles'oíiitodoAtcstadode

Capacidade Técnica não constar o lbrnecimento de rnobiliario, ômbora e§le quesito nào seja o

de maior relevância. bem como por nãc estar acompanhado da cAT, ernbora tenha anotação de

responsabilidade técnica registrado no cREA; por tef apresentado o balanço patrimonial

registrado na Jtrnta Comercial do Pará e o balancete nào registrado na j unta" a CPL deciditt

relevar a exigàrcia do edital e nâo cobrar o balancete da ora reconida. já que ela sequcr enviou

se§ balancete, com isso habilitou-a indevidamente. sob a alegação de que o t'cz com o intuito de

ampliar a concorrência. mas o objetivo era beneficiá-la'

\



Porfim.dizqueetnvinuderlasduasúnicasernpresasnãoestaletn

legalmente habilitadas, jamais a cPL poderia ter dado conÍinuidade no cct-tame. em <Jcsrespeito

ao aÍ.48, b, §3". da Lei 3.ó66/91, pois deveria conceder o prar,o de oito dias üreis para se

habilitarem.

3 -DomÉmto

Antesdeadentraraomedto,oponünoenl}tizarquetorlososatospraticados

pelo Presidente da comissão de licitaçâo conformaram-se as disposições c§nlidas no ato

convocatório e na legislação vigente. em estrita obserç'ância aos principios da legalidade e da

vinculação ao instÍuÍnento c§nvocatórlo. nos termos do art. 3" da lei n'' 8.ó6ó193.

Aorarecorridavaidemonstrarqueasalegaçôes<larecorrentenãotnerecem

prosperar, pois os fatos alegados derivam de falta de coúecimento Õu mesmo de má fé por pane

da reeorreute, senão vejamos:

3.1 - Do excesso de lbmralismo c cxieêuc ia tlocr"rnrcntal:

Inicialmente,oprimtiropontoquedevcserdestacadrréodequeoirrtuito

da concorrência pública, obter proposta mais vantajosa do ponto dc vista econôrttictr para a

administração. garantindo a iguatdade de chances aos concolretltes'

Dessemodo,tem.§cqueairrterprmaçãodeeditalder,eseribitaà1uzdc:sa

premissa, de sorte que as obrigações ali previsras tlevenr ser cumpridas e obsenadas' porém"

afastando-se em determinados casos entendimenlo restritivo e liieral. sob pena de destirtuar a

própria finalidade da concorrência'

Assim.oprincípiodar,inculaçãoaoed.ital.queprevêanecessi<larjcdese

observarodispostonoedital,comojácons.rlidadohámuitorempoenrnossajurisprudêncianâo

é absoluto e jamais poderia §er utilizado pala restÍingir a concanêacia ou iâmpouco agredir o

bom senso e a lógica, até porgue, deve ser aplicado em observàrcia ao principio da razoabilidade.

havendo, pois, uma interligação entre os dois'

\



É certo que a Âdministraçâo se encontra vincuiada ao cdiral de licitaçàtt

(Lei no 8.666i93, an. 4l). Porém. não menos c§flo d que referida regra deYe ser interyrretada

,,cum granu salis" para que exigêntias absurdas. ainda que contiíJas no e«lital, sejam al'astarJas e

desconsideradas pela Adminisuação Pública.

OutÍo§§im, esta Comissâo dc Licitação, agiu em conlirnniriarle com o an'

31, inciso I, da Lei 8.666lg3,quando da qualiÍicação econômico financeira, erigindo na Íbma

da lei, tào somente o balanço patrimonial devidalnente registrado na 'lunta Cornercial. para lins

de cr:mprovaç.ão da boa situaçâr:l financeira da empresa. Senão vejamos:

.'\rt. 31. A docrxlrentaçâo relativa à

qualiticaçâo econômico-financeira iimitar'-se-á a:

I - balanço patrimonial e demotrstrações

contábeis do último exercicio sociai..iá exigivcis e apresetrtados

na forma da lei. que complovelll a boa situaçôo financeira tla

empresa. vedada a sua substituiçâo por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser aturrlizados por índices

o{iciais quando encenado há mais de 3 (tr'ês) meses da data de

apresentação da proposta:

portanto. a exigências de habilitaçâo nesle proccsso licitatório tcle como

parâmetro fundamental o aA. 37. XXI, da Constiruição Federal. que iimita as exigêircias de

qualificação técnica e econômica àx 'indispensár,eis à garantia do cumprimtrrto das ohrigaçties' .

3.2-Daa de se

Âreoorrenteematodedesespero,alegaerronaapólicedesegurode

garantia da proposta emilida em data futura (26.03.18) ao protocolado p()r estâ administraçào

( 19.03. r 8).

Hámaisumavezumatblçadainferênciadarecorrenletientea

documentaçâo apresentada pela recorrida. já que a comissâo de Licitaçào corrigiu o elro' e

expediu recih com a data coneta, de 03 de abril de 2018, nâo havendo ncnhuma ilegalidade

nlsso



3.3-À tecon el't taz t"alsa dec át) de cnquadr aulen to corro !'tIDl'LlSa ilc tr UeIlo pofie:

A recorrente (ESTÀLEIRO GAI}ÍBOA EIRELI - EPP)' na fase de

cada$§ameÍrto da sua proposta od.licitaçâo, declarou §er empresa de pequ§no porte. l'âzendo j us,

êssim, ao Íralamento prir-ilegiado de§crito pela Lei Complementar n" 123i2006'

No entanto. spresentou declaração falsa e merece ser excluida do certame'

Explico: o disposto no art. 3o, incisos I e 1, da lc 123/2116,que iala do tratamento diferenciadt-r

das pessoas juridicas de direito privado que. além de não incidirem em outras vedaçôes

estabelecidas em lei (art. 3", § 4", da LC no 123t20061. teúam laturamento anual inferior aos

limites de Rs 360.000,00 (no caso de hÍicroempresa) e de Rs 3.ó00.000'00 (no caso de Empresa

dePequenoPorte),aEPPqugsuperalesselimitedefaturanlentoserádesenquadradodo

tratamento j urídico ditirenciado no mês subsequente àquele em que tiver excedido o limite de

faturamento legal. | ,

A única exceçâo à regra está no §9"-A' do an' 3o' da LC n" l?3i1006' Ele

estabelece que, se a empresa não exceder em mais de 20oÀ' o liituramento limite' o

desenquadramento§eúâpena§noanocalendárioseguinte'Assim.considerandoque20%deRs

3,6milhões'correspondenraRS?20.000,00,aEPPquetàturaratéR,§4.320.000.00podcrá

continuar gozuldo dos beneficios legais ate o fim do exercício llnanceiro'

Ocone que. conforme comprovado através tlo Balanço Patrirnonial' sua

receita operacionai bruta é de R$ 6.044.754.00 (seis milhões e quarenÍâ e quatro mil' seteceffos

e cinquenta e quâÍro reais), ultrapassado o teto máximo do exercicio de 20i7 pat'a

enquadÍômônto de ÇmpÍesa de pequeno porte'

Em reçente manit'eslaçâo" o Ministro Relator de dccisão proÍ.erida pelo

Tribunal de Contas da União (AcÓrdão n" 341 l/20l2.Plenário), aÔ tratar tio regime da Lei n"

12312006,ressaltouque..lflcor,.e,semdttvida,emfalhagravíssimaquetnrcntasevalerdesas

dísposições axcepcianais para obler vantageh§ sobre sew co'nqetidores em licitações

púbtic*s".(TreçhoextÍaídorloInúbrmativodeLicitaçõeseContralosn"ll4doTCLI)'
\ ^,/
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Dessa tbrms, ao nâo declarar a rnudança de euquadramcnto iegal, a empresa

ESTALEIRO GAMBOA EIRELI - EPP, dtscumpriu o disposlo no §9". rio art, 3'' da l.C no

l23lZ006,bern como o art. I I do becreto n'6.2014i2007 e o art. 1" <ia instnição nulnativn dt.t

departâmento nacional de registro do Clomercio n" 103/2007. tudo visútlo a ohter hcncficios

legais indevidos.

Assimo a empresa recorrente deve continuar desclassifi cada/inabilitada

desta concorrência pública, bem como seja instaurado processo administrativo para

decl*raçâo tle lnldoneid*de e demai§ puniçÔes previstas em lei. E a ora recorrida seja

declarada vencedora da presente licitação.

Portanto, não merece ser acolhido o argunrento pos«r pr'la recon'entc eln

suas razôes recursais.

{- DO PEDIDO

Assim, diante de tutio ora expc)sto. pugna a Recorida

a) Preliminarmente. pela tempestividade do present"' recurso:

b) Requer o desprovimento do recurso apresenlado pela ESTALEIRO

GAMBOA EIRELI - f,PP, bern comt) a üarlutençâo integral da

decisãô sob. exan:e. que habilirou a ora recorrida e inabilitou a

recon ente. .

c) Outrossim, caso o rccur§{l ora irnpugnado scia rçmetido para a

autoridade superior. a suplicante requer a aprcciaçào das razões acima

expostas. a tim de que seja conllrmatio o julgamento preferido

originabnente pela Comissâo de Licitaçào.

\ )



Ncstes Termos.

. Àguarda Det'erir:rento

Manaus. ?0 de abril de 301E.

N S LTDA
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tR §Envlç0§ Nll,Àl§ tTIl
Rua: Ca uim, nÔ 25ô

Bâirr§:Puraquêquaia
CEP: ô§.0vr'J-145
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Sócio

JR SERVIÇOS NA\/AIS Ll'D,t
AlttHo CardÉo da Sitva ,iun,.i.. Sôc[ÀdmioisgadoÍ
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